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LEI Nº 15.266, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013.

Dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Artigo 1º - Fica estabelecido, por esta lei, o tratamento tributário das seguintes taxas estaduais:
I - Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos - TFSD;
II - Taxa de Defesa Agropecuária - TDA.

CAPITULO II DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DO FATO GERADOR

Artigo 2º - As taxas têm como fatos geradores:
I - o exercício regular do poder de polícia;
II - a prestação, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis.

SEÇÃO II
DOS CONTRIBUINTES E DOS RESPONSÁVEIS

Artigo 3º - São contribuintes das taxas as pessoas, naturais ou jurídicas, que:
I - estiverem sujeitas ao exercício regular do poder de polícia por órgão estadual;
II - requeiram ou utilizem, de forma efetiva ou potencial, serviços públicos específicos e divisíveis, prestados por órgão estadual.

Artigo 4º - São solidariamente responsáveis pelo pagamento das taxas e dos acréscimos legais:
I - o beneficiário direto do serviço prestado ou do ato praticado, que não se caracterize como contribuinte;
II - todo aquele que efetivamente concorrer para o não recolhimento total ou parcial da taxa.

SEÇÃO III
DA NÃO INCIDÊNCIA E DA ISENÇÃO

Artigo 5º - As taxas não incidem na prestação de serviços destinados a:
I - satisfação do direito de petição ao Poder Público em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;



II - fornecimento, em repartições públicas, de informações para a defesa de direitos e esclarecimentos de interesse pessoal;
III - respostas a pedidos de informações ao Poder Público, objetivando a instrução de defesa ou denúncia de irregularidades, no âmbito da administração direta e indireta do Estado;
IV - respostas de requerimentos ou petições relacionados às garantias individuais e à defesa do interesse público;
V - prestação de informações para as impugnações de mandato eletivo por abuso do poder econômico, corrupção ou fraude;
VI - órgãos da Administração Pública direta do Estado.

Artigo 6º - As hipóteses de isenção de cada taxa estão previstas nas disposições específicas estabelecidas no Capítulo III desta lei.

Artigo 7º - O reconhecimento da não-incidência e a concessão da isenção deverão ser requeridos junto à Secretaria de Estado competente para a realização do ato ou prestação do serviço.

SEÇÃO IV DOS VALORES

Artigo 8º - O valor de cada taxa será fixado em Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs e individualizado  nos termos dos itens arrolados nos Anexos  desta  lei.

Parágrafo único - A conversão em moeda corrente far-se-á pelo valor da UFESP vigente no primeiro dia útil do mês em que se efetivar o recolhimento.

SEÇÃO V
DO RECOLHIMENTO

Artigo 9º - O recolhimento das taxas previstas nesta lei será de responsabilidade do sujeito passivo, nos prazos definidos pelo órgão competente para sua cobrança e   na forma estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

Artigo 10 - Os alvarás e os certificados de regularidade deverão ser renovados até o último dia útil do mês de fevereiro de cada ano, salvo disposição em contrário.

Artigo 11 - Os recolhimentos de taxas devidas para períodos específicos não poderão ser aproveitados em períodos diversos.

Artigo 12 - O contribuinte ou responsável terá direito à restituição, total ou parcial, do valor da taxa paga indevidamente, na forma estabelecida pelo Poder Executivo.




SEÇÃO VI
DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS

Artigo 13 - Quando não recolhido no prazo, o valor devido ficará sujeito a:
I - multa moratória, calculada sobre o valor da taxa, de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento);
II - juros de mora, que incidem:
a) relativamente à taxa, a partir do dia seguinte ao do vencimento;
b) relativamente às penalidades previstas no artigo 16 desta lei, a partir do segundo mês subsequente ao da constituição do crédito tributário.
§ 1º - A taxa de juros de mora, que será divulgada mensalmente pelo Poder Executivo, é equivalente:
1 - por mês, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente;
2 - por fração de mês, assim entendido qualquer período de tempo inferior a um mês, a 1% (um por cento).
§ 2º - Em nenhuma hipótese a taxa de juros será inferior a 1% (um por cento) ao mês.
§ 3º - Ocorrendo a extinção, substituição ou modificação da taxa referencial prevista no item 1 do § 1º deste artigo, o Poder Executivo adotará outro indicador oficial que reflita  o custo do crédito no mercado financeiro.
§ 4º - A multa moratória a que se refere o inciso I deste artigo não incidirá sobre o débito apurado através de lançamento de ofício, caso em que se aplicam as penalidades do artigo 16 desta lei.

SEÇÃO VII
DO AVISO DE DÉBITO

Artigo 14 - Cabe ao órgão público responsável pela prestação do serviço ou exercício do poder de polícia:
I - exigir a comprovação do pagamento da taxa;
II - calcular e cobrar o débito fiscal, quando verificado que o contribuinte ou responsável deixou de recolher a taxa no prazo legal, no todo ou em parte.

Artigo 15 - No caso do inciso II do artigo 14 desta lei, o órgão público emitirá aviso de débito, destinado ao contribuinte ou responsável, contendo os dados necessários
à exata compreensão do débito fiscal.
§ 1º - O interessado poderá, por escrito, apresentar esclarecimentos ao órgão público responsável pela prestação do serviço ou prática do ato, no prazo previsto no aviso de débito.
§ 2º - Após a análise, se mantida a cobrança, será o interessado cientificado pelo respectivo órgão a recolher o valor integral do débito no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação.
§ 3º - Não havendo a apresentação de esclarecimentos ou decorrido o prazo a que se refere o § 2º deste artigo sem o pagamento do débito, o órgão público informará
a Secretaria da Fazenda.




SEÇÃO VIII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Artigo 16 - Constituem condutas sujeitas à imposição de sanção pecuniária, na seguinte conformidade:
I - deixar de pagar, no todo ou em parte, taxa prevista nos Anexos desta lei: multa de uma vez o valor da taxa devida ou da parte faltante;
II - alterar ou falsificar documento de recolhimento da taxa, no todo ou em parte: multa de 10 (dez) vezes o valor da taxa devida, nunca inferior a 20 (vinte) UFESPs
por documento;
III - utilizar documento de recolhimento de taxa falsificado ou adulterado, no todo ou em parte: multa de 10 (dez) vezes o valor da taxa devida, nunca inferior a 20
(vinte) UFESPs por documento.
§ 1º - As multas previstas neste artigo não excluem a obrigação do pagamento da taxa devida.
§ 2º - A conversão do valor das multas fixadas em UFESP em moeda corrente far-se-á pelo seu valor vigente na data de constituição do crédito tributário.
§ 3º - O órgão público que constatar quaisquer das infrações previstas neste artigo comunicará o fato à Secretaria da Fazenda.

SEÇÃO IX
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Artigo 17 - A Secretaria da Fazenda não realizará procedimento fiscal quando os custos claramente superarem a expectativa da correspondente receita, na
forma estabelecida pelo Poder Executivo.

Artigo 18 - São obrigados a exibir os documentos relacionados com o tributo, a prestar informações solicitadas pelo fisco e a não embaraçar a ação fiscalizadora todos os que participarem ou tiverem informações sobre os atos sujeitos ao tributo.

Artigo 19 - Verificado que o contribuinte ou responsável deixou de recolher a taxa no prazo legal, no todo ou em parte, ou depois de recebidas as informações a que
se referem o § 3º do artigo 15 e o § 3º do artigo 16, ambos desta lei, ou
quando constatada a ocorrência das infrações previstas nesta lei, a autoridade fiscal adotará providências com vistas ao lançamento.

Artigo 20 - Enquanto não extinto o direito de constituir o crédito tributário, o lançamento poderá ser revisto de ofício pela autoridade fiscal, quando verificado erro ou fato não conhecido ou não provado.

Artigo 21 - Na hipótese de o sujeito passivo procurar o órgão competente, antes de qualquer procedimento fiscal, para sanar irregularidade relacionada ao cumprimento  de obrigação pertinente à taxa não serão aplicadas as penalidades previstas no artigo 16 desta lei, desde que a irregularidade seja sanada no prazo determinado.



Parágrafo único - O aviso de débito previsto no artigo 15 desta lei não exclui a espontaneidade do sujeito passivo.

Artigo 22 - As sanções decorrentes da inobservância da legislação específica não tributária de cada órgão serão aplicadas por agente competente, conforme procedimento previsto pela respectiva Secretaria.

SEÇÃO X
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Artigo 23 - O procedimento administrativo tributário referente às taxas iniciar-se-á com a apresentação da defesa.

Parágrafo único - Aplica-se ao procedimento a legislação que dispõe sobre o processo administrativo tributário estadual.

SEÇÃO XI
DA ARRECADAÇÃO

Artigo 24 - Compete à Secretaria da Fazenda o controle do sistema de arrecadação das taxas.

Artigo 25 - A receita das taxas previstas nesta lei será destinada ao Tesouro do Estado, exceto aquelas com destinações específicas a seguir indicadas:
I - ao Fundo de Incentivo à Segurança Pública - FISP, instituído pela Lei nº 10.328, de 15 de junho de 1999, o item 2 do Capítulo VI do Anexo I desta lei;
II - ao Fundo de Atualização Tecnológica da Secretaria da Fazenda, instituído pela Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003, os itens 4 e 5 do Capítulo III do Anexo I
desta lei;
III - ao Fundo Especial de Despesa da Coordenadoria de Defesa Agropecuária, instituído pela Lei nº 8.208, de 30 de dezembro de 1992, todas as hipóteses do Anexo II desta lei;
IV - ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, os itens 16.3 e 17 a 21 do Capítulo IV do Anexo I.

SEÇÃO XII
DA COOPERAÇÃO ENTRE OS ÓRGÃOS PÚBLICOS

Artigo 26 - Os órgãos estaduais, no âmbito de sua área de competência, poderão firmar termos de cooperação entre si e com órgãos da União, Estados e Municípios, com o escopo de facilitar a operacionalização dos procedimentos relativos às taxas.

SEÇÃO XIII DA CONSULTA

Artigo 27 - Todo aquele que tiver legítimo interesse poderá formular consulta sobre a



interpretação e a aplicação da legislação relativa às taxas previstas nesta lei. Parágrafo único - Aplica-se, no que couber, o procedimento de consulta disciplinado na legislação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

CAPÍTULO III DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

SEÇÃO I
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO E SERVIÇOS DIVERSOS – TFSD

Artigo 28 - A Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos - TFSD tem como fato gerador  o exercício regular do poder de polícia ou a prestação, efetiva ou potencial,dos serviços públicos específicos e divisíveis previstos no Anexo I desta lei.

Artigo 29 - São contribuintes da TFSD as pessoas, naturais ou jurídicas, que:
I - estiverem sujeitas ao exercício regular do poder de polícia por órgão estadual, conforme hipóteses previstas no Anexo I desta lei;
II - requeiram ou utilizem, de forma efetiva ou potencial, serviços públicos específicos e divisíveis, prestados por órgão estadual, previstos no Anexo I desta lei.

Artigo 30 - São solidariamente responsáveis pelo pagamento da TFSD e dos acréscimos legais:
I - o beneficiário direto do serviço prestado ou do ato praticado, que não se caracterize como contribuinte;
II - o agente público que prestar o serviço ou praticar o ato decorrente da atividade do poder de polícia sem o recolhimento da respectiva TFSD ou com insuficiência de pagamento.
§ 1º - O serviço ou o ato poderá, a critério do órgão executor, ser prestado ainda que não tenha sido recolhida a respectiva taxa, caso em que não se aplicará o disposto no inciso II deste artigo, cabendo, posteriormente, a sua cobrança administrativa.
§ 2º - A solidariedade prevista neste artigo não comporta benefício de ordem.

Artigo 31 - São isentos da TFSD:
I - a expedição da primeira via da carteira de identidade, bem como a expedição determinada pelo Poder Público, ou requerida por pessoa pobre, de acordo   com declaração por esta assinada;
II - a emissão da segunda via e vias subsequentes da carteira de identidade, quando a solicitação decorrer de perda por furto ou roubo do documento original ou da
via anterior, devidamente comprovada por meio de boletim de ocorrência;
III - a renovação, adição ou mudança de categoria da carteira nacional de habilitação a policiais e bombeiros militares, policiais civis e agentes penitenciários do Estado,
no interesse da Administração Pública;
IV - os atos relativos à situação funcional dos servidores públicos em geral, ativos ou inativos;



V - a emissão dos certificados de registro e de licenciamento de veículos motorizados, quando estes pertencerem a consulados ou representantes consulares devidamente credenciados, cujos países concedam reciprocidade de tratamento aos representantes brasileiros;
VI - os atos destinados a fins militares, ao alistamento e ao processo eleitoral;
VII - os atos destinados a autarquias e fundações públicas do Estado;
VIII - os atos destinados a órgãos da Administração Pública direta, autarquias e fundações públicas da União, dos demais Estados e dos Municípios;
IX - os atos de interesse das pessoas comprovadamente pobres, à vista de declaração de pobreza, nos termos da Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983;
X - a expedição, a qualquer título, do atestado de antecedentes criminais;
XI - a vistoria para renovação de alvará para funcionamento de estabelecimento de assistência odontológica e de equipamento de radiologia odontológica;
XII - a expedição de certidão de débitos inscritos ou não inscritos de tributos estaduais, nas hipóteses previstas no item 2 do Capítulo III do Anexo I desta lei, desde que
o serviço seja prestado por meio da rede mundial de computadores;
XIII - em relação ao pagamento da taxa anual da Secretaria da Fazenda, prevista no artigo 32 desta lei:
a) o contribuinte do ICMS optante pelo regime tributário simplificado disciplinado pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
b) o produtor rural não equiparado a comerciante ou industrial;
c) o sujeito passivo por substituição tributária localizado em outra unidade federada e inscrito no cadastro de contribuintes do ICMS deste Estado;
XIV - prevista no item 9.3.2 do Capítulo VI do Anexo I, os agentes de segurança pública, ativos e inativos.

SUBSEÇÃO I
DA TAXA DE FRANQUIA AOS SERVIÇOS DA SECRETARIA DA FAZENDA

Artigo 32 - Fica facultado ao estabelecimento inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS o pagamento de uma taxa anual única, compreendendo os seguintes serviços:
I - obtenção de certidão de débitos inscritos ou não inscritos;
II - substituição de guias ou declarações de informações econômico-fiscais relativas ao ICMS;
III - emissão de certidão de pagamento do ICMS;
IV - retificação de guia ou documento de recolhimento do ICMS;
V - consulta completa da Guia de Informação e Apuração - GIA em ambiente eletrônico;
VI - outros que vierem a ser incluídos.
§ 1º - A taxa anual, cujo valor está previsto no item 5 do Capítulo III do Anexo I desta lei, deverá ser recolhida conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria
da Fazenda, em função dos serviços prestados no período de 12 (doze)
meses, compreendidos entre o mês de maio de cada ano e o mês de abril do ano subsequente.
§ 2º - A taxa anual será cobrada proporcionalmente ao número de meses contados:
1 - entre o mês da efetivação da inscrição e o mês de abril do ano seguinte, quando se



tratar de estabelecimento que estiver iniciando suas atividades;
2 - entre o mês do enquadramento no regime periódico de apuração e o mês de abril do ano seguinte, quando se tratar de contribuinte oriundo do regime do Simples Nacional.
§ 3º - Os serviços estarão disponíveis somente após a Secretaria da Fazenda constatar o recolhimento da taxa.

SUBSEÇÃO II
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO E LICENCIAMENTO DE  VEÍCULO

Artigo 33 - A taxa de fiscalização e licenciamento de veículo, de que trata o artigo 130 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, é
devida anualmente em razão do exercício do poder de polícia.

Artigo 34 - Considera-se ocorrido o fato gerador da taxa:
I - em se tratando de veículo usado, no dia 1º de janeiro de cada ano ou na data do registro do veículo neste Estado;
II - em se tratando de veículo novo, na data da primeira aquisição pelo consumidor.

Artigo 35 - É contribuinte da taxa a pessoa natural ou jurídica proprietária de veículo sujeito a licenciamento neste Estado.

Artigo 36 - A taxa, cujo valor está previsto no item 11 do Capítulo IV do Anexo I desta lei, deverá ser recolhida nos prazos definidos pelo órgão de trânsito estadual e na forma estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

Artigo 37 - Fica dispensado o pagamento da taxa, a partir do exercício seguinte ao da data de ocorrência do evento, na hipótese de privação dos direitos de propriedade
do veículo, na forma estabelecida pelo Poder Executivo.

Parágrafo único - Restituída a posse, o proprietário do veículo deverá pagar a taxa no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de devolução do bem.

Artigo 38 - A critério da Secretaria da Fazenda, o lançamento de ofício da taxa e das multas previstas no artigo 16 desta lei poderá ser efetuado em conjunto com o
do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, aplicando-se ao respectivo procedimento administrativo tributário as disposições da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008.

SEÇÃO II
DA TAXA DE DEFESA AGROPECUÁRIA – TDA

Artigo 39 - A Taxa de Defesa Agropecuária - TDA tem como fato gerador o efetivo exercício regular do poder de polícia, mediante a realização de diligências,   exames, vistorias, autorizações, fiscalizações, ações de vigilância epidemiológica e



fitossanitária, inspeção higiênicosanitária, entre outros atos administrativos, visando
ao combate, ao controle e à erradicação de doenças e pragas no Estado de São Paulo.

Artigo 40 - Considera-se ocorrido o fato gerador da TDA:
I - a vacinação feita nos termos do § 1º do artigo 7º do Decreto-Lei nº 49, de 25 de abril de 1969, com a redação dada pelo artigo 1º da Lei nº 8.145, de 18 de novembro
de 1992;
II - a vigilância epidemiológica sobre animais destinados ao abate, ao fornecimento de leite ou a leilões, feiras, exposições e outros eventos agropecuários,
mediante inspeção, controle de trânsito e emissão de documentos zoossanitários;
III - o exercício do poder de polícia sobre os produtos e estabelecimentos descritos no Capítulo II do Anexo II desta lei, mediante a realização de inspeção higiênico-sanitária; IV - a vacinação e a aplicação preventiva de outros insumos veterinários feitas pelo Poder Público, de forma compulsória, em decorrência do descumprimento de obrigação;
V - a vigilância epidemiológica sobre recintos onde houver a concentração de animais para a realização de leilões, feiras, exposições e outros eventos da mesma natureza; VI - a vigilância epidemiológica sobre o trânsito de animais e de ovos férteis, com a emissão da Guia de Trânsito Animal - GTA e de outros documentos zoossanitários;  VII - a vigilância epidemiológica sobre animais destinados ao abate, exceto os provenientes de outros Estados, quando acompanhados da GTA e de outros documentos zoossanitários emitidos no Estado de origem;
VIII - a vigilância epidemiológica sobre as propriedades produtoras de leite de espécies animais de peculiar interesse do Estado;
IX - a inspeção higiênico-sanitária das propriedades voltadas à exploração de atividade pecuária de peculiar interesse do Estado, mediante a expedição de Certificado
de Sanidade Anual, para fins de controle epidemiológico;
X - a inspeção higiênico-sanitária dos locais destinados a realização de leilões, feiras, exposições e outros eventos que envolvam concentração de animais de
peculiar interesse do Estado, mediante a expedição de Certificado de Sanidade Anual para fins de controle epidemiológico;
XI - a fiscalização, para fins de controle sanitário, das empresas constituídas com a finalidade de promover feiras, exposições e outros eventos que envolvam concentração de animais de peculiar interesse do Estado, mediante a emissão
de Certificado de Cadastro, válido por 2 (dois) anos;
XII - a fiscalização, para fins de controle sanitário, dos estabelecimentos de comércio atacadistas e/ou varejistas de produtos e insumos veterinários, de produtos
de alimentação de animais de peculiar interesse do Estado, bem como de estabelecimentos de comércio de aves vivas, mediante a emissão de Certificado de Cadastro, válido por 2 (dois) anos;
XIII - a fiscalização, para fins de controle sanitário, dos estabelecimentos avícolas, mediante a emissão de Certificado de Cadastro, válido por 1 (um) ano;
XIV - a vigilância fitossanitária e epidemiológica sobre vegetais considerados de peculiar interesse do Estado, nos termos da Lei nº 10.478, de 22 de dezembro de 1999;
XV - o controle dos produtos e subprodutos vegetais de peculiar interesse do Estado e



seus resíduos, mediante a emissão de certificado de sanidade;
XVI - a vigilância fitossanitária a ser realizada em propriedades agrícolas no âmbito do Estado e em estabelecimentos pro-dutores de sementes e mudas de peculiar interesse do Estado, mediante a emissão de certificado fitossanitário;
XVII - o controle de trânsito, mediante a emissão de permissão de trânsito.

Artigo 41 - São sujeitos passivos da TDA:
I - a pessoa natural ou jurídica à qual o serviço seja prestado, nos termos do Decreto-
Lei nº 49, de 25 de abril de 1969, com a redação dada pela Lei nº 8.145, de 18 de novembro de 1992;
II - o proprietário e o promotor de leilões, feiras, exposições e outros
eventos agropecuários, submetidos ao exercício do poder de polícia, nos termos do Decreto-Lei nº 49, de 25 de abril de 1969, com a redação dada pela Lei nº 8.145, de 18 de novembro de 1992;
III - a pessoa natural ou jurídica que executar atividades sujeitas à inspeção higiênico- sanitária e industrial previstas na Lei nº 8.208, de 30 de dezembro de 1992;
IV - a pessoa natural ou jurídica à qual o serviço seja prestado, nos casos do inciso IV do artigo 40 desta lei;
V - o proprietário do recinto ou local e o promotor de leilões, feiras, exposições e outros eventos que envolvam concentração de animais, nos casos dos incisos V, X e XI
do artigo 40 desta lei;
VI - o proprietário dos animais ou das propriedades e todos aqueles que, a qualquer título, tiverem animais de peculiar interesse do Estado sob seu poder ou guarda,   nos casos dos incisos VI a IX do artigo 40 desta lei;
VII - a pessoa jurídica submetida ao exercício do poder de polícia mediante fiscalização, nos casos dos incisos XII e XIII do artigo 40 desta lei;
VIII - a pessoa natural ou jurídica que executa atividades sujeitas à vigilância sanitária previstas na Lei nº 10.478, de 22 de dezembro de 1999, ou à qual o serviço
seja prestado, inclusive de forma compulsória.

Artigo 42 - Os valores referentes à TDA estão previstos no Anexo II desta lei.

Artigo 43 - São isentos do pagamento das taxas previstas nos subitens 1.3 e 1.4 do Capítulo I do Anexo II desta lei os proprietários cujos rebanhos se encontrarem, na forma prevista em regulamento, sob controle sanitário das entidades indicadas no “caput” do artigo 6º da Lei nº 8.145, de 18 de novembro de 1992.

Artigo 44 - Não incidirá a TDA na movimentação compulsória de animais, qualquer que seja a finalidade e destinação, determinada pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária.

Artigo 45 - O Poder Executivo poderá reduzir a zero o valor das taxas decorrentes do exercício de poder de polícia de vigilância epidemiológica e de registro e análise.

Artigo 46 - A taxa, cujo fato gerador se refira à vigilância epidemiológica do trânsito de aves, qualquer que seja a finalidade e a destinação, será calculada por GTA expedida,



independentemente do número de animais transportados.
§ 1º - Nenhuma GTA valerá para mais de um veículo transportador de aves.
§ 2º - Para cada veículo transportador poderá ser expedida mais de uma GTA, desde que seja respeitada a capacidade da carga.

CAPITULO IV DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 47 - As disposições desta lei não se aplicam à taxa ambiental estadual prevista na Lei nº 14.626, de 29 de novembro de 2011.

Artigo 48 - É facultada aos órgãos administrativos a fixação de preços públicos relativos à prestação de serviços de apoio, não relacionados ao seu objetivo essencial.

Artigo 49 - Esta lei entra em vigor em 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do exercício financeiro seguinte ao de sua publicação, quando ficarão revogados os dispositivos e as leis a seguir indicados:  I - a Lei nº 7.645, de 23 de dezembro de 1991;
II - os artigos 2º, 3º e 4º, § 3º do artigo 6º e artigo 7º da Lei nº 8.145, de 18 de novembro de 1992;
III - a Lei nº 8.190, de 15 de dezembro de 1992;
IV - os artigos 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12 e 13 da Lei nº 8.208, de 30 de dezembro de 1992;
V - a Lei nº 9.250, de 14 de dezembro de 1995;
VI - a Lei nº 9.904, de 30 de dezembro de 1997;
VII - os artigos 9º, 10 e 11 da Lei nº 10.478, de 22 de dezembro de 1999; VIII - os artigos 13, 14 e 15 da Lei nº 10.670, de 24 de outubro de 2000; IX - a Lei n° 10.710, de 29 de dezembro de 2000.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2013. GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional Marcelo Mattos Araújo
Secretário da Cultura David Everson Uip Secretário da Saúde Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública Edson Aparecido dos Santos Secretário-Chefe da Casa Civil
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1.4.5.8. Fabricago de materiais para medicina e odontologia

110,000

14581 Para fabricagdo | 110000
11582 Para unidades de esterilizagio 77,000
1459, Fabricagéo de artigos épticos (a fabricagio de lentes de contato ¢ lentes intra-oculares) | 110,000
14510, Fabricagio de cquipamentos ¢ acessérios para seguranga pessoal ¢ profissional 110,000
B 11511, Atividades de armazenamento de produtos para sade e depesio fechado | 33000
11512. Desenvolvimento ¢ licenciamento de programas de computador ndo customizaveis | 33,000
(compreende o desenvolvimento de sistemas ou programas de computadar ~ Saftware, reconhecido como produto ©
para saide, destinado ao plancjamento de radioterapia, processamento de dados médicos (imagens, sinais etc.) ;
para o diagnéstico © monitoramento </ou sugesto de diagnssticos para o calculo, a estimativa, modlagem ¢ |
previsdo de posicionamentos cirirgiccs (navegadores cirrgicos) o regimes de dosimetria; e, ainda, a0 uso para |
ou por pacientes 3 fim de sugerir automaticamente diagndsticos, monitoramento ou tratar uma condigdo fisica,
mental ou doenga). ,
1.1.6. Industria de cosméticos, produtos de higiene ¢ perfumes
6.1, Fabricagdo de fr 10,000
1462 Fabricagso de absorventes higiénicos (a fabricagao de absorventes < tampdes higiénicos, | 110,000
lengos umedecidos < discos demaulanes, hastes com cxtremidades cnvolas em
_slgodo. ¢ ouiros produtos para absorgo de liquidos corporais]
1.1.6.3. Fabricagdo de casmeticos, produtos de perfumaria ¢ de higiene pessoal 10,000
4. Fabricagio de escovas, pin o ova, fo < fta dents ano) | 110,000
1165 Aividades de armazenamento de cosméticos, produtcs de higiene o periumes em | 33,000
" depssito fechado.
1.4.7. Indistria de saneantes e domissanitérics
n 17,1, Fabricagso de desinfetantes domissanitérios 110,000

147.2 Fabricagso de sabdes & ic 110,000

17,3, Fabricagso de prodatos de limpeza ¢ polimento 110,000

1.4.7.4. Atvidades de armazenamento de sancantes domissanitérios em depesit fechado 33,000

118, Indistria de medicame: - o -

1481, Fabricagdo de gases indusiriais (a fabricagso de gases industriais ou medicinais, | 110,000
liquidos ou comprimidos para fim terapéutico ou para esterlizagdo de produtos, gases |
elementares (oxigénio, nifrogénio) ¢ misturas de gases medicinais, fabricagao de Sxido
de ctileno)

1182 Fabricagso de medicamentos alopsficos para uso humano. | 110,000

1183, Fabricagio de medicamentos homeopaicos para uso humano 10,000

1184, Fabricagso de medicamentos ftoerapicos pars uso humano _ | 110000

18, ) de preparagdes farmacéutic 110,000

1486 Atvidades de armazenamento de medicamentos em depésito fechado 33,000

119, Indistria de farmoguimicos
1.1.9.1. Fabricagso de produtos farmoquimicos 110,000
1192 Afividades e armazenamento e farmoguimicas em depésito fechado | 33000
1.1.10. Indistria de produtos e preparados quimicos diversos com uilizagdo de precursores
| Fabricagio de adesivos ¢ selantes com uilzagao de precursores na sintese quimica | 110,000
1.4.10.2. Fabricagdo de aditivos de uso industrial com utlzag de precursores na sintese: 10,000
33,000

em depbsito fechado
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1. Camércio atacadista de alimentos

14.11.4_ Comércio atacasista de café em aréo 4,000
1.1.1.2. Comércio atacadista de soja 4,000
1113, Comércio atacasista de cacau 4,000
11114 Comércio atacasista de leite ¢ laticinios 4,000
1.1.11.5, Comércio atacadista de cereais  leguminosas beneficiados 4,000
11116 Comércio atacasista de farinhas, amidos ¢ féculas - 44,000

7 11117 Comércio atacadista de frutas, verduras, raizes, tubérculos, hartaligas < legumes. 4,000
11.11.8. Comércio atacaista de aves vivas = ovos. 44,000
11119, Comércio atacasista de cames bovinas, suinas ¢ derivados 44,000
111,10, Comércio atacadista de aves abaidas ¢ derivados 4,000
111111, Comércio atacadista de pescados © futos do mar 4,000
11.11.12. Comércio atacadista de carnes ¢ derivados de outros animais 4,000
1.1.1.13. Comércio atacadista de agua mineral 44,000
1131 atacadi hoy 4,000
111115, Comércio atacadista de_bebidas ndo_cspecificadas anteriormente (o comércio | 44,000

atacasista que armazena ouiras bebidas alcodlicas (vinho, cachaga, bebidas
desiiladas eic.)  ndo alcodlicas. as atividades de comércio atacadista exercida por
estabelecimento de empresa importadora, conforme definido na Portaria CVS n®
1012008  suss atualizagses)
1.1.1.16. Comércio atacadista de café tarrado, moido ¢ solivel 4,000
44,000
E  atacad 4,000
11.11.19. Comércio atacadista de pies, bolos, biscoitos & similares 4,000
agista de mass: 4,000
omércio atacaista de sorvetes. 4,000
1.1.1.22, Comércio atacadista de chacolates, confeitos, balas, bombons ¢ semelhantes | 44,000 |
1123, Comércio atacadiste cspecializado em outros produtos alimenticios ndo | 44,000
especificads aneriormente (comérco atacadista que armazena: chas, mel, sucos ©
conservas de frtas e legumes, frtas secas etc ; condimentos  vinagres; dlimentos
preparados em frituras (batata fita ¢ similarcs), aimentos congelados para preparo
e microondas; complementos ¢ suplementos alimenticios; as atvidades de
comércio atacadista_exercida_por cstabelecimento de empresa. importadora,
conforme defnido na Portaria CVS n® 1012008 & suas atualizagbes)
1.1.1,24. Comércio atacadista de produtos alimenticios em geral 4,000
11.12. Comércio atacadista de corrlatosprodutos para a saide:
11.12.1, Comércio atacadista de instrumentos = materiis para uso médico, cirirgica, hospitalar | 33,000
< de laboratérios
1112.2. Comércio atacasista de prateses  arigos de ortopedia 33,000
1.1.12.3. Comeércio atacaista de produtos odontalbgicos 33,000
1.1.12.4. Comércio atacadista de maguinas, aparekhos e cquipamens para uso odonto-médico
hospitalar; partes ¢ pegas 33,000
tacadista de cosméicos, produtos de higiene  perfumes
1.1.13.1. Gomércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria 33,000
1.1.13.2. Comércio atacasista de produtes de higiene pessoal 33,000
1.1.14. Comércio atacadista de saneantes domissanitérios
i atacadista de produtos de higiene. lim 33,000
atacadista de defensivos agrico 33,000

(o comércio_atacadista que armazena_desinieionies_domissanitiios. inseficidas,

repelentes, rodenicidas, produtos para jardinagem amadora, as atvidades de comércio

atecadista exercida po ssiabelecimento de empresa imporiadora, conforme defnido na
Be ilizachost
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V4151, Condso s 42 Gt & a2 s P |

1.1.15.1.1. Com fracionamento 44,000

111512 Sem fracionamento 33,000

1116, Comércio atacadista de diversas classes de produtos

114 mércio atacadista de mercadorias em geral, com_predomi 33,000
alimenticios (o comércio atacadista que amazena diversas classes de produtos
relacionados & caide, sujetos & atuagdo da viglincia Sanitira, como exemplo: |
alimentos, medicamentos, produtes para saidelcarrelatos, cosméticos, produtos de
higiene, perfumes, sansantcs domissaniarios, insumos farmacéuticos, insumos |
farmacéuticos de contole especial ¢ precursores, sem predominancia de produtos
aimenticios

TT16.2. Comércio atacadista Ge mercadarias em geral, sem predominancia de alimentos ou de | 33,000
insumos agropecudrios (o comércio tacadista que armazena diersas clasase de
produtos relacionados  saide, suieitos & atuago da vigiincia sanitéria, como
exemplo: alimentos, medicamentos, produtos para._saide/correlatos, casmeicos,
produtos de higiens, perfumes, sancantes domissanitérios, insumos farmacéuticas,
insumos farmacéuticos de controle especial ¢ precursores, sem predominancia d
srodutos)

1447, 7 7
Comérci varejista de mercadorias em geral, com predominncia de prodtos 77,000
alimeniicios - hpermercados

TTA72 Comércio varejista de mercadarias <m geral, com predaminancia d= produtos 700
alimenicios - supermercados.

TTA73. Comércio varejista de mercadarias em geral, com predaminancia de produtos 060
alimenticios - minimercados, mercearias ¢ armazéns
Padaria & confetaria com predominincia de revenda 33,000
Comercio vareficta de latciios e frios T
Comeércio varsjista de doces, balas, bombons ¢ semelhantes 22,000
Comércio varejista de cames - agougues 33,000

11178 Pebxaria 33,000

1.1.47.9. Comércio varita de bebidas 2,000

141710, Coméreio varejista de horiifriti-granjeios {200

141711 Camércio varejista de produtos alimenticios em geral, ou especializado em produtcs | 22,000
alimenticios ndo especificados anteriormente (comércio_varejsta em lojas !
especializadas de produtos alimenticios em geral ndo especificados anteriormente,
tais com: produtos naturais  dietétcos, comidas congeladas, mel, calé moido
sorvetes embalados, estabelecimentos comerciais com venda predominante. de
prodtos alimenticios indusiralizados (lajas de conveniénci), além de outros
produtos ndo alimenticis, estabelecimentos. comercais com venda de. produtos

__ elimenticios variados (lojas de delicatessen)

144712 Coméreio varsjista de mercadorias em lojas de conveniéncia 33,000

1.1.17.13. Restaurantes e similares. 44,000

111714, Bares = outros estabelecimentos especializados em servi bebidas. 44,000

17.15. Lanchonete, cha, de sucos e similares 33,000

1.1.17.16. Sevigos ambulantes de alimentagio 33,000

1.4.17.47. Forecimento de slimentos preparados preponderantemente para empresas 110,000

1.1.17.18. Servigos de alimentaao para eventos e recepbes - bufé 4,000

1.1.47.49. Cantina - senvigo de alimentago privativa | 33000

11472 o de slimentos preparados preponderantemente para cansur | a0

1.1.18. Comércio varejsta de medicamentos i
8.1, Comércio vaeji
1.1148.1.1. Para dros: 44,000
1.4.18.1.2. Para posto de medicamentos ¢ ervanaria 33,000
1.1.18.2. Comércio varsjta de produtos farmacéticas, com manipulagao d 55,000

14483, Coméroio varejsta de produtos farmacéuticos homeopaticos 44,000
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1.1.19. Coméreio vareiista de cosméticos

1.1.19.1. Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal | 33000
1.1.20. Envasamento e empacotamento de produtos relacionados 4 saide
1 samento ¢ empacotamento scb 33,000
1.1.21. Depésito de produtos relacionados 4 saiide
11.21.1. Armazéns gerais ~ emissdo de warrants 33,000
1.1.21.2. Depbsitos de mercadorias para terceiros — exceto armazéns gerai ¢ guarda-méveis 33,000
11.22. Transporte de produtes relacionados & saide
1.1.22.1. Transparie rodovidio de cargas, exceto produtes perigosos & mudangas, muricipal 33,000
22 mudangas | 33,000
1.1.23. Esterizagho  contrale de pragas wbanas
1.1.23.1. Controle de pragas urbanas. 44,000
1.1.23.2. Alidades de impeza nio especiicadas anteriomente (os servizos de slminagio de | 44,000
microorganismos nocivcs por meio de esterilzagio em cquipamenio médico
hospitalares ¢ outros, as unidades de csterlizagdo de empresa fabricante ¢ de
prestadores de senigos aue oxercam ac atuidades de esteriizagio ou
reprocessamento por gas bido de ciileno (ET.0) ou suas misturas, radiago
fonizante ou outro método considerada complexo, 25 unidades de esterlzagdo de
haspital ou entidade a cle assemelhada, que excrga a atividade de reprocessamento
por gas xido de etileno ou suas mituras ou outro método considerado complex)
& prestagao de servigos de sai
1.2.1. Prestagao de servigo de saide
. At picalogi ¢ e 16,500 |
121.2. Atvidades de atendimento hospitalar, exceto pranto-socorro ¢ unidades para atendimento
¢ urgéncios
1.2.1.2.1. At 50 (cinquents) leitos |_a000
12.1.2.2. D2 51 (cinquenta & um) a 250 (duzentos & cinguenta) litos 77,000
1.2.1.2.3. Maic de 250 (duzentos e cinquenta) letos 110,000
B 3,000
1.21.25. Farmscia hospitalar — B 55000
Atividades de atendimenta em pronto-socorro ¢ unidades hospitalares para atendimento a
urgéncias
1.2.1.3.1. Dispensario de medicamento 33,000
1.2.1.4.UT) mével 44000
1.2.15. Servigos méveis de atendimento a urgéncias, exceto por UT| mavel 44,000
1.2.16. Servigos de remogo de pacientes, exceto os servigos mveis de atendimento a 11,000
1.21.1. Aividade médica ambulatorial com recursos para realizagdo de procedimentos cirirgiccs | 44,000
. 33,000
vidade médica ambulatorial resiita a consulias | 6500
1.2.1.10. Atvidade odonolégica
1.2110.1. Consulério odontolésico | 16500
1.2.1.10.2. Demais estabelecimentos odontalogicos 38500
1.2.1.11. Servigos de vacinago ¢ imunizagdo humana | 33000
1.2.1.12. Atividade de reprodugio humana assistida 33,000
1.2.1.13, Laboratérios de anatomia patolsgica e citolégica 22,000
1.2.1.14, Laboratérios clinicos 2,000
1.2.1.15, Servigos de aidl 55,000
1.2.1.16. Servigos de tomografia 22,000
1 Serviges 5 adiagao ionza 44,000
1.2.1.18. Senigos de ressondncia magnética 44,000
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11.2.1.19. Servigos de diagnéstico por imagem, sem uso de radiagdo ionizante, exceto | #4000
ressondncia magnética

1.2.1.20. Servios de diagnéstco por registo grifico: ECG, EEG € outros exames andlogos 44,000
1.21.21, Servigos de diagnéstica por métodos épficos: endoscapia ¢ outros exames anlogos | 44,000
1.2.1.22. Servigos de quimioterapia | 33000
1.2.1 33,000
1.2.1.24. Servias de hemoterapia .
1.2.1.20.1. Para os servios  institutos de hemoterapia 55,000
1.2.1.20.2. Para agencias transfusionais 2000
1.2.1.20.3. Para postos de coleta 11,000 |
1.2.1.25. Servigos de It 4,000
2.1.26, Servigos de bancos de células ¢ tecidos humanos o 250
tvdades de servigos de complementagdo diagndstica ¢ terapéutica ndo especicada | 44,000
anteriomente
1.2.1.28. Atiidades d enfermagem | 18500
1 fvidades de profi ia natr 1 18500
1.2.1.30. Atvidades de fsioterapia 16,500
1.2.1.30.1,Clincas de fisioterapia 3,00
1 e fsiteragia 16,000
1.2.1.31, Atvidades de terapia ocupacionsl 16,500
12,1311 2pia ocupacional 33,000
1.2.1.31.2. Consultério de terapia ocupacional 16,000
1.2.1.32. Servios de fonoaudiolagia 16500
1 Atvidades de profssionaic da érea de saide néa especificadas anteriormente 16500
1.2.1.34, Atvidades de priticas integrativas & complementares em saide humana 2,000
1 Atividades de banco de leite humano | 21500
1 Atvidades de acupuntura 16,500
1 Aiiidades de podologia. 16500
1.2.1.38, Outras atvdades de atengdo 5 saide humana néo cspeciicadas anteriormente 11,000
1 Glinicas e residéncias geriiricas
1 Institighes de longa permanéncia para idosos 2,000
s de isicos, imunodegpri

oo s s sl et ks e i Hon

Atividades de fomecimento de inirassirutura de 3poio e assisténcia a paciente em | 33,000
4

1.21.44, Atividades de centros de assisténcia psicossacial 22,000

1.2.1.45. Atvidades de assisténcia psicossocil ¢ & saude a poriadores de distirbios pefauicos, | 22,000
deficiéncia mental e dependéncia auimica nao especificadas anteriormente

1.22. Equipamentos de saide
1.22.1. Equipamento de radiologia 2200
1222.Ea o de radioteragia 33,000

1.3. Demais atividades relacionadas & saide

1.3.1. Prestagio de sevigos coletivos e sociais

1.3.1.1. Captagdo, tratamento e distibuigio de oua
1.3.1.2. Distrbuigio de dqua por caminhies

es de esgoto
1,14 Atvidades rfzcionsdas 3 esgote, exeto a gestdo de redes

1.3.1.6. Coleta de residuos perigosos

1317, Tratamento e disposigio de residuos n3o perigosos
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sigho de r

1. fuos perigosos
1319, Recuperagio de sucatas de alu

13111, Recuperagso de materias plasticos

13112, Usina de compostagem

1.3.1.13. Recuperagao de materiaie ndo especificados anteriomente

1.3.1.14. Comércio atacadista de residuos de papel ¢ papelao

to de papel &

1.3.1.16. Comércio atacadista de residuos  sucatas metalicos

1.3.1.17. Camping

1.3.1.18. Outros tipos de alojamento no especificado anteriormente

1.3.1.19. Aluguel de palcos, coberturas ¢ oulras estruturas d uso femporario, exceto andaimes

1.3.1.21. Ensino de esportes

13.1.22. Orfanatos

1.3.1.23. Alberaues assistenciais

13124 Atividades de assisténcia social prestadas em residéncias coletivas ¢ parfculares n3o
especificadas anteriormente.

1.3.1.25. Gestao de instalagdes de esporte

. Outras atvidades esporivas no especificadas anteriormente.
Pargues de diversies e pargues temaicos

Gesto e manutengso de cemitérios

Servigos de cremagdo.

Servigos d itame

. Serigos de funeraria

.1.33. Servigos de samato conservagio

Atividades funersrias e serv
Tabacaria

& relacionados néo espeificados anteriormente.

2,000

1.3.3.1 Servigos de protese dentaria 2,000

1.3.3.2, Comércio varejista de arigos médicos ¢ ortopédicos. 22,000
1333.Co jsta de artigos e ot 33,000
1.3.3.4. Servigos de assisténcia social sem alojzmento 22,000

1335, Atividades de condicionamento fsico 33,000

13,36 Lavanderiss 33,000

1331, Cabeleireios 22,000

13,38, Outra des 2,000

1339, Atvidades de sauna  banhos 33,000
133,10, Serviges de tatuagem e colocagdo de piercing 22,000
13311, Testes ¢ analises técnicas 22,000

1.4, Demais estabelecimentos

1.4.1. Demais estabelecimentas nio especificados anteriormente sujeitos & fiscalizagio 38,500

1.5, Demais atividades

1.5.1. Rubrica de livros

1.5.1.1. Até 100 (cem) folhas | 3300
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15.1.2. De 101 (cento & uma) a 200 (duzentas) folhas 4950
1.5.1.3 Acima de 200 (duzentas) folhas 5050
1.52. Termos de responsabilidads técrica 5500
153, Visto em notas fiscais de produtos suieitos ao controle especial
1.5.3.1. Até 5 (cinco) notas 220
1532 Pornota aue acrescer e . 002
154, Cadastramento dos estabelecimentos que uilizam produtos de controle especil, conforme | 5500
estabelecido no artao 124 da Portaria SVSIMS 6/33 -
1,55, Laudo técnica de avaliags
1551, At 100 (cem) m? 11,000
1552, De 101 (cento & um) até 500 (quinhentas) m? 2,000
15,53 Acima de 500 (quinhentos) m* 33,000
‘CAPITULO V1 - SERVIGOS DE SEGURANGA PUBLICA
1. Auto de exame pericial eferents 2 impresses digiais, a requerimento da parts 5500
2. Emisso de sequnda via = vias subseaquentes de carteita de identidade 1500
3. Igentiicagéo domiciliar de pessoas 5600
4_Certidio de Prontudrio:
41, Pela primeira pégina 1650
42, Por pagina aue acrescer 0,165 |
5. Exame realizado pela servigo de Toxicologia Forense para particulares ou para ouiras insitighes 11,000
6 tousos:
6.1. Corpo de delito 2200
62, Toxicolégico 2200
63 Pericial 2200
63.1. Reprodugio datilografada na forma verbo ad verbum
63.1.1. Pela primeira pagina 2750
6312 Por pagina aue acrescer 0550
63,2 Segunda wia em copia reprogrifica ou similar, mclusive otografias:
6.32.1. Pela prineira pégina 1,100
6322 Por pagina 2 acrescentar 0165
633 llustragies-
6331 Por fotografia (9x12)
63311, Original 1,100
633.1.2. Cépia reprogréfica ou simiar 0165
6332 Por croqui, quando heliografado;
63321, A4 (até 30x50) 0550
63322 A3 (e 40x50) 0660
63323 A2 (a6 T0x50) 099
63334 A-1 (ate T0x100) 1650
63335 A0 (até 130x100) 2200
7. Policiamento, quando solicitado, em espetéculos aristicos, culirais, desporlivos ¢ outros, desde que
realizados em ambiente fechado ou em area isolada, aberta ou ndo, mas com fnalidade lucrativa
7. Policiamento prevenivo especializado < judicidrio, realizao pela Policia Civi, por hora de servico < por | 1500
policial empregado, independentemente da classe a qu pertencer
7.2 Policiamento ostensive-preventivo, realizado pela Policia Miitar, por hora de servico e por polcial fardado 1,500
empreaado. independentemente da classe a ue pertencer
8 Certdio:
8.1, Negativa de furtolroubo de veiculo 0550
8.2 Neaativa de localizacdo de veiculo furtadol ) 0550
8.3, Sequnda via das cettidses dos subltens 6. 1100
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9. Alvara de Licenga Anual, relativo a:

9.1. Explosivos, inflaméveis, produtos quimicos agressivos ou corrosivos:

9.1.1. Para fabrico, importagéo ¢ exportagdo para fora do Estado 55,000
9.1.2. Para comercio, po estabelecimento aberto o piblico ou depbsito fechado 41,800
913, Para uso comum com:_

9131, Fing industriais 22,00 |

9.1.3.2.Fins comerciais 19,800

9.1.33. Fins educacionais 2,000
9.1.4. Para manipulagéo de produos quimicos ¢ farmécias 5500
9.1.5. Para transporte de produtos quimicos agressivos ou corosivos, explosivos ¢ inflamavels 17,600
9.1.6. Sociedades de firo a0 alvo 39,600
9.1.7. Estantes de tiro 41800
9.1.8. Sequndas vias dos alvarss mencionados 330

9.2 Fogos de arificio:

9.2.1. Para fabrico
9.22. Para camercic

9.2.2.1. Nos municipios da capital, Campinas, Cubatdo, Diadema, Guardhos, Maus, Mogi das | 22,000
Cruzes, Osasco, Santo André, Santos, S30 Bemardo do Campo, 53 Caetano do Sul, Séo |
José dos Campos e Sorocaba

9,222, Nos demais municipios 16,500
923 Para transporte 17,600
9.2 Licenga para qucima de fogos ou espetéculo pirotécnico 16,500
9.2.5. Sequndas vias dos Alvarés para fabrico, comeércio, ransportes ¢ queima de fogos 3300
9.2 Emisséo do certificado anual de habilitagao de encarregado de fogo (Blaster)  de pirotécnico 5500
9.2, Sequndas vias dos certfcados acima 1,100
9.28. Aivaré anual para realizago de shows (cspetéculos) pirotécricos 2,000

9.3 Produtos controlados diversas e registros diversos
9.3.1. Emisséo de certficado de registro de carro de passeio blindado 3000
932 Emisséo de certificado de regisiro de colete balistico 1500
933, Sequndas vies dos cerifcados dos subitens 931 ¢ 932 1,100
9.3.4. Alvard anual para lacagéo de carros de passeio biindados 41800
9.35. Alvard anual para comercio de carros de passeio blindados 41800
9.36. Alvard anual para aplicagio de blindagem balistica 41,800

837, Certficado de reqularidade anual

9.37.1. Para funcionamento de corpo de seguranga proprio de empresa, de autarquia ¢ de
condominio.
9.31.2. De situagdo para funcionamento de empresa de seguranga especializada 2,000
9.3.7.3, Registro para empresas de informagdes reservadas oy confidencais, comercials & 11,000
partiulares
9.38. Alvara anual para comércio clou uso de produtos controlades ndo cspecificados anteriormente ¢ 41,800
suieitos ao controle ¢ fiscalizagio
9.3.9. Segundas vias dos alvarss dos subitens 834,935 936,937¢938 3300

ToTa T A emissao do documento referido no ftem 7 sera isenia d pagamento Ga taxa Correcpondents, quando 3 solcitagao
decorrer de perda por furto ou roubo do documento original ou da via anterior, devidamente comprovada através de Boletim de
Ocorréncia

CAPITULO Vil - ATOS DE LICENGA PARA PESCA AMADORA

1._Licenga anual para Pesca Amadora
1.1, Pesca Embarcada 10,000
1.2. Pesca Desembarcada 5,000
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ANEXO Il
TAXA DE DEFESA AGROPECUARIA - TODA (VALOR EM UFESP)

CAPITULO | - ATOS DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA E DE DEFESA SANITARIA ANIMAL

1. Cambate a febre aftosa, nos termos da Lei n° 8,145, de 18/11/1992

1.1, Vacinagéo compulséria, por cabega 030000

1.2. Devida pelo promotor do leido, fera, expasigio ou out evento agropecudrio, por cabega 010000

1.3, Destinada ao abate, por cabesa 012000

1.4. Por propriedade, graduadas de acordo com o tamanho do rebanho, no més em que ocorrer a saida do | 030000 @
leite para usina de beneficiamento ou seus entreposios, conforme previsto em regulamento 20,0000

2. Defesa Sanitéria Animal

21, Por animal obieto das medidas previstas no incso IV do artigo 40, na acarréncia do fato gerador de que | 030000
trata o refeido dispositivo

22. Por animal concentrado, na ocorréncia do fao gerador de us trata o inciso V do artigo 40 0.10000

23 Por Guia de Trénsito Animal - GTA, independentemente do nimero de amimais transportados, na | 0,60000
ocoréncia do fato gerador previsto no inciso VI do artigo 40, exceto na hipstese de transito de ovinos,
caprinos, suinos, bovinos, bubalinos e equinos destinados ao abate

2.4 Animais destinados ao abate, na ocorréncia do fato gerador previsto no incisa Vil 8o arigo 40, ¢ quando | 0,04000
se tratar de ovings, caprinos e suinos destinados ao abate, por cabesa

25 Animais destinados ao abate, na ocorréncia do fato gerador previsto no inciso Vil do artigo 40, & quando | 0,12000
se tratar de bowinos, bubalinos e equinos destinados ao abate, por cabega

26. Transito de aves, qualauer que seia a finalidade e destinagao, por Guia de Trénsito Animal - GTA | 0,60000
expedida, independente do nimero de animais transportados.

27, Por liro de leite de espécies animais de peculiar interesse do Estado, envegue em usina de | 000024
beneficiamento ou seus entrepostos.

28. Por Certiicado de Sanidade Anal emiida:

281, Em deconncia da inspegio higiénico-canitéria das propriedades voltadas & exploragdo de | 10,00000
atividade pecusria de peculiar interesse do Estato, participanies de um Programa Sanitario

282 Em decorréncia da inspegao higiénico-sanitéria das propriedades voltadas 3 exploragao de | 25,00000
stividade pecusria de peculiar interesse do Estado, pariicipantes de dois ou mais Programas

283 Em decorréncia da inspegao higiénico-sanitéria dos locais_destinados 4 realizago de leildes, | 25,00000
feiras, exposiges e outros eventos que envolvam concentragso de bovinos, bubalinos ¢ eauideos

284, Em deconéncia da inspegio higiénico-sanitaria dos locais destinados & realizagdo de leioes, | 10,00000
feiras, exposighes = outros eventos que emvolvam concentragio de outros animais de peculiar
interesse do Estado

icado de Cadasiro emitdo:

291, Em decorréncia da fiscalizagio, para fins de conircle sanitéri, das empresas constiuidas com a |
finalidade de promover feras, exposigaes  outras eventos que envolvam concentragdo de animais | 10,0000
de peculiar nteresse do Estado i

292, Em decorténcia da fiscalizagdo, para fins de controle sanitério, dos estabelecimenos de comércio |
atacadistas clou varsistas de produtos ¢ nsumos veterinarios ¢ de produtos de alimentagdo de |
animais de peculir interesse do Estado
2921, Em decorréncia da fiscalizagdo, para fins de conirole sanitario, dos ssiabelecimentos de | 10,00000

coméreio de aves vivas
293 Em decorréncia da fiscalizaco, para fns de conirole sanitario, dos esiabelecimentos avicalas 10,00000

10,00000

Nota 1- Subitem 2.7. - A referida faxa devers ser recolhida mensalment, correspondendo  quaniidade de [eiie enregue em
usina de bensficiamento ou entreposto.

CAPITULO Ii - ATOS DE REGISTRO E ANALISE

1. Registro e Andlises:

1.4, Pelo registro de estabelecimentos

111 Matadouros ~ Frigorificos, abatedouros; enirepostos de cames e derivados; fabricas de conservas; | 30,0000

fabricas de produtos e subprodutos destinados a alimentago animal

112 Usinas de beneficiamento; mini usinas de beneficiamento; micro usinas de bensficiamento; | 20,00000

Granjas leieiras, fabricas de laticinios, entrepostos de laticinios; estabulos leiteiros, tanques |
comunitarios e postos de refrigeragio

1.1.3. Entregostos de pescado, fbricas de conserva de pescado ¢ abatedouros de pescado 20,00000

1.1.4. Entrepostos de ovos; fibrica de conservas de ovos | 10.00000
1.2. Pelo registro de produtos ~ rétulos 000
1.3, Pela aleragdo de razo social 10.00000
1.4, Pela ampliagdo, remodelagdo ¢ reconstrugd de estabelecimentos 10,00000

1.5. Por analises periciais de produtos de origem animal 1000000
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CAPITULO Il - ATOS DE VIGILANCIA E DEFESA SANITARIA VEGETAL

1. Pela expedicho do certificado de sanidade.

1.1, Para casa de embalagem de produtcs vegetais (considerada a capacidade didria de processamento de

frutos)
1.1.1. Até 2.000 (duas mil) caixas | isento
1.1.2. De 2,001 (duas mil ¢ uma) a 5.000 (cinco mil) cairas 10.00000
1.1.3. De 5.001 (cinco mil ¢ uma) a 20,000 (vinte mil) caixes. 25,0000
1.1.4. Acima de 20,000 caixas 35,0000
1.2. Para estabelecimentos comercias de produtos vegetais
1.2.1. Box de entreposto atacadista isento
1.2.2. Etabelecimento atacadista 500000
1.2.3. Estabelecimento lilogito 10.00000
1.3. Para estabelecimentos industriai de produtos vegetal (considerado o processamento didrio)
1.3.1. Até 5,000 (cinco mil toneladas isenta
1.3.2. De 5,001 (cinco mil ¢ uma) a 20,000 (vinte mi) toneladas 2500000
1.3.3. Acima de 20,000 vinte mi) toneladas 50,0000
2. Pela expedicéo de cerifcado ftossanitério
2.1, Para propriedade agricola (considerada 2 drea plantada)
2.1.1, At 10 (dez) ha Isenta
2.1.2.De 10,1 (dez & um décim) até 50 (cinquenta) ha 1000000
2.1.3. e 50,1 (cinquenta  um décimo) até 200 (duzentos) ha 30,0000
2.1.4.De 200, (duzentos e um décimo) até 500 (quinhentos) ha. 50,00000
2.1 Acima de 500 (quinhentos) ha 80,00000
2.2, Para produgdo de sementes (sor campo, considerada a drea plantada) |
221, At 10 (dez) ha isenta
2.2.2.De 10,1 (dez  um décimo) até 20 (vnte) ha. 15,00000
2.2.3.De 20,1 (vinte & um décimo) até 50 (cinguenta) ha 20,00000
2.3, Para produgo de mudas
2.3.1. Para uso préprio
23.1.9. Até 10.000 (dez mil) mudzs Isenta
2312, De 10.001 (dez mil ¢ uma) a 50.000 (cinguenta mil) mudas 500000
23.1.3. Acima de 50,000 (cinguenta mil) mudas 10,00000
2.3.2. Para uso comercial
23.2.1. At 10.000 (dez mil) mudes isento
23.2.2. De 10.001 (dez mil ¢ uma) a 50.000 (cinquenta mil) mudas 10,00000
23.2.3. e 50.001 (cinquenta mil & uma) a 100.000 (cem i) mudas 2000000
2:3.2.4. Acima de 100.000 (cem i) mudas | 30,0000
3. Pela emisséo de permissdo de |_20000
205 26 4= dezembra ds
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ANEXO |

TAXA DE FISCALIZAGAO E SERVICOS DIVERSOS - TFSD
(VALOR EM UFESP)

CAPITULO | - SERVIGOS EM GERAL

1

issio de ceridia ndo especiicada I
1.1, Pela primeira pagina 1550

1.2 Por pigina que acrescer 0,165
2. Inserigo em concurso de selegao para ingresso no servigo piblico estadual, autarauias € fundagdes, em
carqos ou fungdes:

21 Quando exigida formagio universtiria 3300
22. Quando exigida escolaridade minima de segundo grau completo 2200
23, Nos casos ndo indicados nos subitens anteriores 0550
3. Retificagio ou substitigio mediante apostia, deconente de alterago do estado o, de nome etc, efetuada | 2310

3 pedido do interessads em alvarss, diplomas e certiicados, por documento

Wofa - As hipateses dese capiluo refsrem-e a alos efetuados pelos OrgAos competentes das Seereranas 4 Esiado,

autarquias ¢ fundaces piblicas estaduaic
Nota 2 tem 7 splcaval quando o concurso de selecso & promovido diretamente pelo érgso estadual

CAPITULO Il - SERVIGOS NO AMBITO DO ARQUIVO PUBLICO DO ESTADO

1. Ceriddo;
1.1. De *Sesmaria”, “Inventario", “Testamento®, Provisio’, ‘Registro Paroquial’, “Aviso Régi" & “Nicleo 1,650
Colorial”
1.2. De livros de cartérios ¢ tabelionatos e demais documentos arquivados junto ao *Acervo Textual 1,650

1.3. De Desembarque & de Registro da Delegacia Especializada de Estrangeiros do Estado de S30 Paulo 1760

Nota 1 Subitens 112 12 por lauda padronizada e 2500 caracieres.

CAPITULO Il - SERVIGOS NO AMBITO DA ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA

1.__Cerlidio de pagamento de tributos estaduais ¢ outras receitas
1.1. Pela primeira pagina 1650
1.2 Por pagina a acrescer | 065
2._Certido de daitos inscritos ou ndo inscritos:

2.1, Reauerida por um 56 interessado, referindo-se  um 56 tributo 3300
e e

subitem 2.1, por trbuto que acrescer 0550
2.3, Requerida por mais de um interessado ¢ referindo-se o pedido a um sb tributo, por interessado 3300
24 Requerida no interesse de condaminos ¢ com relaga a até 5 (cinco) iméveis possuidos em comum ou
reauerida por virias pessoss € versando sobre o mesmo assunto 3300
25 Requerida no nteresse de condominas, o por virias pessoas e versando sobre o mesmo assunio
referindo-se o pedido @ mais de 5 (cinco) iméveis. além da taxa do subitem 2.4. por imvel que acrescer 0550
3. Retificagio ou substitigio, conforme o caso
3.1 Reificagdo de guia ou documenta de recolhimento do ICMS 3,300
3.2 Substiuicho de quies ou declaragbes de informagbes scondmicofiscai relatas a0 ICMS 3300
4. Reemissao de senha de acesso 2o Posto Fiscal Elerinico - P 2000
5. Franquia aos servigos previsios no artigo 32 I 12000
Nota 1-_liem 7 - uando a cerlidio Tor posilva, poderd o iisressado, saldando o Gébitc denro de 30 (iina) dias de

expedigio dessa cerliddo, obier cerliddo de dbilos inscritos 0u ndo Inscritos no mesmo processo, indspendentements de
novo pagamento de faxa

Nota 2. Subitem 23 - a taxa relativa & certidso reguerida por mais de um interessado, referindo-se o pedido a mais de um
iributy serd a resulane da_combinagso dos subltens 2.2 & 23

Nota 3 liem 2 - & isenia = cxpedigao de certidso de dékitos mscritos ou ndo inscritos de tributos estaduas, quando o servigo
& presiads por meio de “nteret”





image2.jpeg
CAPITULO IV SERVIGOS DE TRANSITO

| 1._Certiddo neqativa de multa de veiculos motorizados. 1.100.
2 s
1505 2 hablagh
211 Dirtre de Geirode Formagode Condutores -OFG. ™
2.1.2. nsutore de Cenro de Foragio de Candutores - OFG 273
1. s crodndamenis e i oo ki sue eicache i s S saidans Ve w v s
P R R ——— sss0
335 Pora fucionamentade Ganir de Fomago de Gonduore,salegora A", 5" 0u “AB" 270
|54 par nconanerto e ento Uifcado de Simuadores 2570
$5.Puta essicamite o cocotsmia s il St o il ot v v 25700
S5 o Pnciorament de seabolocments g roue vl 5 HeniEzas veewe o Fopegas 95 range | J0M00
37 Pare niorament i eiabelosmonts gis e dsvmte o eckiogh e veReka siomtares 200000
Er o e — | om
=
| 4.1. De sanidade (fisica ou mental) 3l
42 Expecil do Snidase s
(RS p————— 2420
44.peictienico 3850
45,00 vaiachs ed aiitass obitas (o) 2150
2530 ara motorstas (orteo) 2150
P PP S — 1650
. Curieads o istosi e ranpoitdar o i AIG] 1
3 25 al de v  de trancporte escolar (emissdo a qualquertitwlo) | 5500
. Filrica 40 for fara Canifo do Foiagil do Gosars, i obice dlinics FORIRGVes, Cameseairars e
icaoEatmatges o s e vl 45, piacs e Tacanl's dac e Saseniaris
0 (cem) o 1o
8.2 Lvr conendo mais de 100 (cem) folha 2t 200 (duzetas] flas 5300
| 8.3. Livro contendo mais de 200 (duzentas) folhas. 6,600
1650
150
i e D S A 150
0. Geriado e Ressiro de Vel (eniss3o  aulauer o). 770
1. Fiscatzago e enciameno de vecuto s400
oo
13. Registro: |
FE T —] 18700
33w
| 155 e cipa ou d coqunda fcadode Regsro  Licenciamento de Ve 1100
14, Autricagéo
150
L | 2200
143 Pre o laca d lbricants o el | sem
15.vistora
T e—— ™
152 lenifcagiodeveiulo 2150
e e
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om lacragdo o
nto em post TR
16.1:1. Motocicleta, motorets, ciclomotor e rcicl

16.1.1.1. Placa com tarjeta

16.1.1.2.Tarela

Reboque

16121, Placa traseira com tariets

16.1.22. Tarieta traseira

16.1.3. Demais veiculos:

16131, Par de piacas com taritas.

16.132. Par de taretas

16.1.3.4, Par de placas com ta

16.2. Emplacamento em concessionsria ou revensedora de veiculos:

1621, Motosicleta, motoret, ciclomotor  triciclo

16.2.11. Placa com tarista

16212, Tarieta

1622, Rebogue & semi-reboque:

1 aca traseira com tarits

16.222. Tarieta traseira

16.2.3. Demais veicuios:

16.23.1, Par de placas com taritas.

m tarieta

16.2.3.4. Par de placas com tarjstas com dimensio reduzida até 15%

16.3. Substtuigio de lacre danificado.

16.31. Motosicleta, motoret, ciclomotor e ricclo

16.32. Rebogue, semi-reboque ¢ demais veiculos
17. Estadia de veleulo, por dia
simitar
11.2. Automével e simiar
17.3, Veiculos pesaos
18, Rebocamento de veiculos: |
11,000
11,000
18.3. Veiculos pesados. 11,000
| 15, Liveragio do veiculo spreeniso 0542
20, Preparagéo de leildo, por veiculo o bem 5000
21, Rewistoria de veiculo 5500
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CAPITULO V - ATOS DE VIGILANCIA SANITARIA

T Inspegao saniana para concessso da lcenga de funcionamentolcadasizo quando 8o micio Sas atvidades
renovagso e alieragdes:

2 produtos de i
1.1.1 Indistria de alimentos

1.1.1.39. Atividades de armazenamento de aimentos em deposito fechado

1.1.1.1. Refino ¢ autros tratamentas do sal 110,000
11.1.2. Fabricagio de conservas de fruas 110,000
11.1.3. Fabricagso de conservas de palmito 110,000

bricacio de conservas de legumes 110,000
11.1.5. Fabricagso de éleos vegetais em bruto, exceto dleo de miho 110,000
11.1.6. Fabricagdo de éleos vegetais refinados, exceto dieo de miho 110,000
14.1.7. Fabricagdo de margarina s outas gorduras vegetais  de dleos ndo comestiveis de 110,000
11.1.8. Fabricagd de sorvetes ¢ outros gelados comestivcis 110,000
1.4.4.8.1. Por indistria 110,000
11182 Por sorveteria | a0
1119, Beneficiamento de arroz 110,000
11.1.10. Fabricagio de prodtos do arraz 110,000
11.1.11. Moagem de tigo ¢ fabricago de derivados 110,000
11.1.12. Produgio de farinha de mandioca e derivados 110,000
11.1.13. Fabricagio de farinha de milho e derivados, exceto dieo de miho 110,000
11.1.44. Fabricagéo de amidos  féculas de vegetais 110,000
icagio de bleo de milho em bruto 110,000
Fabricagéo de éleo de milho refinado 110,000
Mosgem e fabricagdo de. 110,000
Fabricagéo de agicar em brato 110,000
Fabricagao de agicar de cana refinado. 110,000
Fabricagio de agicar de cereais (dextrose) ¢ de beterraba 110,000
Beneficiamento de café 110,000
1.1.1.22. Torrefagdo e moagem do café 110,000
11.1.23. Fabricagio de produtos a base de café 110,000
111,24 Fabricagio de produtos de panificago industrial 110,000 |
14.1.25. Fabricagéo de produtos de padaria ¢ confeitaria com predominincia de produgdo prépria | 33,000
11.1.26. Fabricagéo de biscoitos  bolachas 110,000
14.1.27. Fabricagio de produtos derivados do cacau ¢ de chocolates 110,000
1.1.28_ Produgso de frutas cristaiza 110,000
11129, Fabricagdo de massas alimenticias | 110,000
11.1.30. Fabricagéo de cspeciarias, molhos, temperos < condimentos 110,000
11431  alimentos ¢ pratos. 110,000
11.1.32. Fabricagéo de pés alimenticios 110,000
1.3 Fabricagio de gelo comum 110,000
11434 Fabricagdo de prodtos para ifusio 110,000
11.1.35. Fabricagio de adogantes naturas ¢ arificiis 110,000
Fabricagdo de alm: icos ¢ complementos alimentares 110,000
11137, Fabricagio de outros produtos alimenticios ndo especificados _ anteriormente | 110,000
(preparagdes salgadas para aperiiivos, produtos a base de soja, sapas em pG ou em |
fabletes ou liguido, doces de matéria-prim diferente de leie, alimentos adicionados de
nutrientes_essencias, alimentos para fins cspeciais, alimenios com alegagdes de |
propriedades funcionais ¢ ou de saide, alimentos infants, alimentos imadiados, |
alimentos para sestantes e nutrzes, alimentos para idosos, alimentos para praiicantes |
de atividades fisicas, dieta enteral. sal ipassoico e sucedancos do sal; composto
liquido pronto para consumo, preparado liuido aromatizado, guarana em pb ou em |
bastio. e produtos alimenticios ndb especifcados em outras classes)
1.1.1.38. Fabricagio de bebidas isoténicas 110,000

33,000
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1.1.2.Indistria de Agua mineral |

11.2.1. Fabricagdo de guas envasadas 110,000
1.1.2.2, Atvidades de armazenamento de aqua mineral em depésito fechado 33,000
103 Indis

ditivos para alimentos ‘

1131, Fabricagio de fermentos o leveduras 110,000
1.13.2. Fabricagao de outros produtos morganicos, nao especifcads (coranies o pigmentos | 11,000
inorgénicos de origem mincral ou sintética, em forma bésica ou concenrada para fins
alimenticios: outros produtos quimices inorgénicas como dcidos. bases, seus sas etc,
__ para fns alimenticios) vt W §
711,33, Fabricagdo de outros produtos quimicos orgénicos ndo cspecificados (5cidos graxos | 110,000
para fins alimenticios; compostos quinicos utlizados como auxiiares de processo au de
performance do produto fnal alimenticio como: corantes, aromatizantes, conscrvadores.
espessantes e outros; corantes, piamentos, cidos oraxos, dleos essenciais, compostos,
quimicos utiizados como awilares de processo ou de performance < ouros produtos,
orgénicos para fins alimenticios que uilizam precursares no processo de. siniese
auimica (fabricagio) destes compostos; coranies ¢ pigmentos orgénicos de origem
animal, vegetal ou sintética em forma bisica ou concentrada para fins alimenicios;

blecs essenciais para fins alimenticios; outros compostos orgénicos para fine

1.1.3.4, Atividades de armazenamento de aditivos de alimentos em deposito fechado 33,000

114, Indisria de embalagens de slimentos —
1141, Fabricagdo de embalagens de papel (2 fabricagso de embalagens de papel, mpressas ou | 110,000
ndo, simples, plastifcadas ou de acabamento especial (saco de papel Kraf, comuns <
mulifolhados: de papel impermeavel etc ], que eniram em contato com alimento)
1142, Fabricagio de embalagens de cartolina & papel-cartdo (a fabricagao de embalagem de | 110,000
cartolina e papel-cart3o, mesmo laminadas enire i que eniram em contata cam alimenta) |
1143, Fabricagdo de chagas e de embalagens e papelio ondulado (a fabricagdo de. 110,000
mbalagens ¢ acessérios de papelao ondulado, que enira em conafo com aimenias) _
1144, Fabricago de tintas, verrizes, csmaltes ¢ lacas (a fabricagdo de verniz sanitario,
uillzao para o revestimento intemo de embalagens que eniram em contato com
alimento e a fabricagdo de tintas, vernizes, esmaltes c lacas ¢ de pigmentos e coranies |
____preparados aue uiizam precursores no processo de sintese quimica desses compostos)
145 Fabricagdo de embalagem de material plastico (a fabricagao de embelagens de material | 110,000
pidstico que eniram em contato com o alimentol
1146, Fabricagso de embelagens de vidro (a fabricagao de embalagens de vidro que enfram em | 110,000
contato com o alimento) -
oricagéo de. produtos cerdmicos refratiros (a fabricagio de produtos refrat
uilizados como embalagem gue entram em contato com alimentos)

110,000

114

10,000

TTAB. Fabricagio de produtos cerémicos nao refatarios néo especificados anisrormente (a | 110,000
fabricag de produtes ceramicos néo refatérios uilizados como embalagem que entram
em conisto com o alimento)

1149, Fabricagao de embalagens metdicas (a fabricagdo de latas, tubos < bisnagas metalicas 110,000
que eniram em contato com alimento; a fabricagao e tonéi, latoes para transporte de
Ieit, tambores, buides < ouros recipientes. metalicos para ransporte de alimentos; a
fabricag de tampas metélicas para embalagens que cniram em contato com alimentos)

1.1.4.10. Ativdades de armazenamento de embalagens de slinentos em depesit fechado 33,000

115, Indistria de produtos para a saide

TT5.1. Fabricagao de arifatos de boracha ndo sspeciicades anteriormente (preservaiivos = | 110,000
luvas cirirgicas para procedimenos)
Fabricagao de apare! romé etroterapéuticos < cquipar radiagdo | 110,000

1153, Fabricagdo de ouras méguinas < cquipamentos de uso geral, ndo cspecificados | 110,000
anteriomente, pegas e acesssrios (fabricagio de camaras e bronzeamenic)

1154, Fabricagao de bicicltas  triciclos no motorizados, pegas ¢ acessérios (fabricagdo de | 110,000

cadeira de rodas)
1455. Fabricagdo de instrumentos ndo-cletrénicos < utensilics para uso médico, cirirgico, | 110,000
odontolsaico ¢ de laborato

1.5.6. Fabricagd de mabilirio para uso médico, cirirgico, odantolégico  de lzboratério 110,000
157, Fabricagao de aparethos e utensilics para corregdo de defetos fisicos & aparelhos | 110,000





